0 CONSULTOR JURIDICO

WWWw.conjur.com.br

Dano ao erario é dispensavel para
continuidade de acao popular

26/10/2012

A acgao popular visa preservar a moralidade administrativa, o meio ambiente e o patrimonio
histérico e cultural, bastando para seu cabimento a ilegalidade do ato administrativo. Com esse
entendimento, a 22 Turma do Superior Tribunal de Justica manteve acao que questiona a
concorréncia para exploracao da ponte Presidente Costa e Silva (Rio-Niteréi), realizada em
1993.

Para o ministro Mauro Campbell, é dispensavel o prejuizo material aos cofres publicos para
abertura da acao, sendo suficiente a potencial ilegalidade do ato administrativo que se visa
anular.

O relator afirmou também que a jurisprudéncia do ST] entende desnecessdario o dano material
ou lesdo efetiva, podendo ser também legalmente presumida. Além disso, o ato administrativo
que impoe limitagdo anormal a concorréncia e a competicao é presumido como lesivo e nulo,
diante do disposto no artigo 42 da Lei da Acao Popular (Lei 4.717/65).

“Mesmo nao havendo lesao no sentido pecuniario, de prejuizo econémico para o Estado, a
acao popular é cabivel, uma vez que visa proteger nao apenas o patriménio pecuniario,
mas também o patrimoénio moral e civico da Administracao”, explica o ministro.

A acgado, movida em 1993, ataca o ato de pré-qualificacdao da licitagdao. No mesmo ano, a peticao
inicial foi indeferida pela Justica Federal no Distrito Federal. Em apelacao, o Tribunal Regional
Federal da 12 Regiao determinou o seguimento da acao, entendendo que a mera auséncia de
lesdao econémica no ato administrativo atacado nao basta para indeferir a peticao inicial por
alegada falta de interesse de agir de seu autor. Entao a Uniao entrou com recurso no STJ. Com
informagoes da Assessoria de Imprensa do ST].
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